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JULGAMENTO AOS RECURSOS A CONCORRÊNCIA PÚBLICA NU CP-002/2018 - SEINFRA

Recorrente: WNSA ENGENHARIA E PROJETOS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ N°. 18.313.140/0001-85.

1. RELATÓRIO 1

A empresa WNSA ENGENHARIA E PROJETOS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ N°. 18.313.140/0001435, aduz que fora injustamente inabilitada, em
virtude de descumprimento do disposto no subitem 4.4.2 § 1° do Edital e subitem, 4.5.6, do
mesmo instrumento convocatório.

Assevera de igual maneira, que a empresa, ora recorrente, atendeu todos os
ditames legais e previsões contidas no referido Edital.

Nesta senda, requer a procedência do presente Recurso e consequentemente sua
Habilitação, no certame Licitatório.

É o relatório.
Passo a decidir.

2. TEMPESTIVIDADE `

Veriflca-se a tempestividade e a regularidade dos respectivos recursos, haja vista
sua interposição se deu no dia 14/08/2018, sendo que a publicação no DOE se deu em
07/08/2018, atendendo ao previsto na Lei geral de Licitações, nos seu art. 109, I "a", bem
como nos comandos contidos no instrumento editalicio.
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Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir.

Art. lO9. Dos atos da Administração decorrentes da aplicacao desta
Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis a contar da intimação
ao ate cu as lavratura de ste, nos cases dez
a) habilitação cu inabilitacãc ac licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua
alteracão ou Cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere O inciso I do art. 78 desta
lei;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta
Lei; (Redação dada pela Lei rf' 3.883, de l994}
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de
multa;
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da
dscisâc relacionada can c objeto da licitscâc cu dc contrato. de que
nân csibs recursc nieràrquicc;
III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou
Secretário Estadual ou Municipal, conforme O CasO, na hipótese
do § 4° do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 ldezl dias úteis da
intlmacäo do ato.
§ l9 A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a“, "b",
"c" e "e", deste artigo, excluídos os relativos a advertência e
multa de mora, e no inciso III, sera feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e
"c", se presentes cs prepostos dos licitantes no etc em que foi
sdctads s decisâc, qusndc pcderé ser feits par ccmunicscâd direta
aos interessados e lavrada em ata.
§ ZE O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste
srtigc tera efeito suspensivo, pcdendc s sutcridâds competente,
motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao
recurso interposta eficácia suspensivs sas demais rscurscs.
§ az interposta, c recursc será ccnunicsdc ecs demais licitantes,
que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§ 42 O recurso sera dirigido a autoridade superior, por intermédio
da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderax sua
decisao, nc prszc de 5 icincdi dies úteis, cu. nesse mesmo prszc,
faze-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão
ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do
recebimento dc recurso, sab pena de responsabilidade.
§ se Nennum prazo de recurso. representação eu pedida de
reconsideração se inicie cu corre sem que cs autos ac processo
estejam com viste frânqueads sc interessada.
§ 63 Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta
convite" os prazos estabelecidas nos incisos 1 e 11 e nc
parágrafo 39 deste artigo serão de dois dias
úteis. iíícluido pela Lei ri” 3.883, de 19947
(destacamos)

Dessa forma, resta comprovada a tempestividade dos recursos dos licitantes.
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1 3. Do MÉRITO i

A empresa acima se insurgiu contra a decisão que julgou ihabilitada, a licitante,
WNSA ENGENHARIA E PROJETOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
N°. 18.313.140/0001-85, no presente certame licitatório.

Neste sentido, manejou seu arrazoado, pleiteando em suma, a habilitação da
empresa, recorrente, haja vista, a mencionada licitante ter apresentado a qualificação
técnica, na certidao de acervo técnico.

Posteriormente, se insurge, igualmente, em relação a exigência contida na clausula
4.5.6, em relação à Certidão Específica, com todas as alterações e movimentações da referida
empresa, emitida pela Junta Comercial da sede do estabelecimento empresarial, com data de
emissão não anterior a 30(trinta) dias da data da licitação.

A pretensão da recorrente, merece em parte ser conhecida.

A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu, em seu art.
37, XXI (BRASIL, 1988), que somente poderao ser exigidas qualificaçoes técnica e econômica
indispensáveis ao cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e qualquer exigência que
venha a restringir a competição no certame licitatório, além de justiflcada e pertinente ao
objeto, deve ater-se ao que permite a lei, face ao princípio da legalidade. Ademais, devem ser
evitados formalismos e requisitos desnecessários, de modo a não ocasionar uma restriçao
ainda maior à competitividade.

No tocante à qualiflcaçao técnica, exigida na cláusula 4.4.2, melhor sorte assiste à
insurgente, ora recorrente, como se depreende a seguir:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer aos Poderes da uniao, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios obedecerá aos princípios de
legalidade, lmpessoelioaae, moralidade, publlsioaae e
eficiência e. também, ao seguinte: (...)

xxl - ressslveaos os casos especificados na legislação, as
Â oisrss, serviços, compras e elleneções serao eonzraâszlos
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mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas
as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o
qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações. (Grifo nosso)"

O Art. 30, da Lei geral de Licitação, estabelece que a documentação relativa à
qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional
competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compativel em características, quantidades e
prazos com o objeto da licitação, e indicação das
instalações e do aparelhamento e do pessoal tecnico
adequados e disponiveis para a realização do objeto da
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros
as equipe tecnica que se responsabilizara pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo orgão licitante, de que
recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou
conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei
especial, quando for o caso.

§ lo A comprovação de aptidão referida no inciso II do
“caput” deste artigo, no caso das licitações pertinentes a
obras e serviços, sera feita por atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais
competentes, limitadas as exigências ac

I ~ capacitação tecnico-profissional: comprovação do
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução de obra ou serviço de caracteriãticas
semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas de
maior relevância e valor significativo do objeto da
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas Ou
prazos maximos;

II ~ (Vetad0),

@ a) (vetado).
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b) (Vetado) .

§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor
significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão
definidas no instrumento convocatório.

§ 3o Sera sempre admitida a comprovação de aptidão através
de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior.

§ 4 o Nas licitações para fornecimento de bens, a
comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita
através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado.

§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou
de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em
locais especificos, ou quaisquer outras não previstas nesta
Lei, que inibam a participação na licitação.

§ 6o As exigências mínimas relativas a instalações de
canteiros, maquinas, equipamentos e pessoal tecnico
especializado, considerados essenciais para o cumprimento
do objeto da licitação, serão atendidas mediante a
apresentação de relaçao explícita e da declaração formal da
sua disponibilidade, sob as penas cabiveis, vedada as
exigências de propriedade e de localização prévia.

§ 7° (Vetado).

I - (Vetado) .

II - [Vetado] .

§ Bo No caso de obras, serviços e compras de grande vulto,
de alta complexidade tecnica, poderá a Administração exigir
dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação,
para efeito de sua aceitação ou não, antecedera sempre à
analise dos preços e será efetuada exclusivamente por
critérios objetivos.

§ 90 Entende-se por licitação de alta complexidade técnica
aquela que envolva alta especialização, como fator de
extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser
contratado, ou que possa comprometer a continuidade da
prestação de serviços públicos essenciais.

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins
de comprovação da capacitação técnico~profissional de que
trata 0 inciso I do § 10 deste artigo deverão participar da
obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a
substituição por profissionais de experiencia equivalente
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ou superior, desde que aprovada pela administração.(Grifo
nossol"

Deve-se atentar sempre para que as exigências de qualificação técnica não sejam
desarrazoadas a ponto de frustrar o caráter competitivo do certame. Outro não e' o
posicionamento do TCU (BRASIL, TCU, 2009b):

“As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo
constitucional e não constituem, por si só, restrição indevida ao
caráter competitivo de licitações conduzidas pelo Poder Público. É
exiqências. sejam elas de caráter técnico-profissional ou
técnico-operacional, não podem ser desarrazoadas a ponto de
comprometer o caráter competitivo do certame. devendo tão-
somente constituir qarantia mínima suficiente de que o futuro
contratado detém capacidade de cumprir com as obriqacões
contratuais. Tais exigências (sic) ser sempre devidamente
fundamentadas, de forma que fiquem demonstradas inequivocamente
sua imprescindibilidade e pertinência em relação ao objeto licitado.
(Grifo nosso)"

Toda e qualquer exigência de qualificaçao técnica deve ser concebida de modo a
não impor custos prévios à celebração do contrato, a teor da Súmula 272/2012 (BRASIL, TCU,
2012):

“Súmula n° 272/2012: No edital de licitação, é vedada a inclusão de
exigências de habilitação e de quesitos de pontuação tecnica para
cujo atendimento os licitantes tenham de incorrer em custos que não
sejam necessários anteriormente à celebração do contrato”.

A qualificação técnica pode ser de dois tipos: a da emgresa (técnico-
_oJ›eracionah e a dos profissionais (técnico-profissional). Apesar do veto presidencial
relativo às normas da qualificação técnico¬operacíonal, tanto a doutrina majoritária como a
jurisprudência admitem a possibilidade de se estabelecerem requisitos para avaliar a empresa
que pretende participar do certame licitatório. Isto posto, a análise de cada qualificação técnica

sserá feita em tópicos específicos.

l
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Em decorrência dessa regra e da necessidade de estabilidade do sistema jurídica,
deve-se proteger a confiança que os administrados legitimamente depositam na atuação
estatal.

E essa confiança é legítima não só em função do princípio da segurança jurídica,
mas, também, em razão do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição da
República de 1988), que impõe à Administração Pública o dever de agir segundo um padrão
normativo preestabelecido, que dota a sua atuação de uma de previsibilidade que não pode ser
desconsiderada do ponto de vista jurídico.

Como esclarece Heleno Taveira Torres, “a confiança legítima na atuação dos órgãos
do Estado, porém, tem sua fonte baseada nao bem na manifestaçao de vontade, mas na
própria condição de previsibilidade a ação daqueles órgãos” (Torres, 2011, p. 212).

Se o Estado deve agir segundo o direito, o particular está autorizado a depositar
confiança nessa atuação. Tal fidúcia, consequentemente, deve ser protegida, preservando-se
os direitos dela decorrentes.

A invalidação de atos ilegais deve, pois, à luz do princípio da proteção à confiança
legítima, ser sopesada caso a caso, levando-se em consideraçao as consequências dos atos na
esfera jurídica de terceiros.

In casu, a licitante, WNSA ENGENHARIA E PROJETOS LTDA, apresentou toda a
documentação exigida por esta r. comissão, no tocante à Certidão Específica, não tendo, como
inabilita-la, em relação a este tópico.

Em relaçao à exigência contida Cláusula 4.5.6, a licitante, ora recorrente,
descumpriu expressamente, o contido no comando Editalício, como se depreende na analise da
documentação apresentada, pela insurgente. lag)

\‹Como bem especificado na Cláusula em apreço, a referida Certidão deveria conter
todas as alterações e movimentacões da empresa, emitida pela Junta Comercial da sede
da empresa licitante, com data de emissão anterior a 30(trinta) dias da realização da I
respectiva Licitaçao.
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Nesta senda, a Certidão juntada aos autos em testilha, nao possui todas as

movimentações e alterações pertinentes.

De acordo com o art. 28, inc. III, da Lei n° 8.666/93, constitui requisito para a
habilitação jurídica dos licitantes a apresentação de “ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e,
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores." (grifou-se)

Tais exigências habilitatórias têm por objetivo atestar se os particulares
interessados em participar da licitação possuem personalidade e capacidade jurídica suficientes
para serem titulares de direitos e obrigações perante a Administração Pública, tendo em vista
que, no âmbito das licitações e contratos, somente se admite a apresentação de propostas por
pessoas jurídicas regularmente constituídas, com efetivas condições de obrigar-se
contratualmente, e devidamente representados por que de direto, com competência e
capacidade para tanto.

De uma maneira geral, entende-se que para suprir as exigências constantes no art.
28, inc. III, da Lei n° 8.666/93, deve a Administração Pública exigir dos licitantes a
apresentação do ato constitutivo original (estatuto ou contrato social) com todas as suas
alterações posteriores, ou do ato constitutivo devidamente consolidado que consubstancia
todas as alterações ocorridas ate' entao.

Inclusive, esse é o entendimento que se extrai da Cartilha de Licitações e Contratos
elaborada pelo Tribunal de Contas da União:

“No exame da documentaçao relativa a habilitaçao juridica devem ser
obsen/adas as normas que regulam e legitimam a atividade de
pessoas fisicas ou jurídicas. A documentação exigida, conforme o
caso, consistirá em:
0 cédula de identidade;
- registro comercial, no caso de empresa individual;
- ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado;
estatuto social das sociedades por ações, regidas pela Lei n°
6.404/1976, deve estar acompanhado dos documentos de eleição de
seus administradores;
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Igualmente é

AV. MANOEL

para ser considerado em vigor, deve observar as exigências
previstas em lei, dentre as quais estar cumulativamente:
- registrado na junta comercial;
- publicado na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito
Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede da
companhia;
- publicado em jornal de grande circulação editado na localidade em
que está situada a sede da companhia;
v inscrição do ato constitutivo, quanto a sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício;
- decreto de autorização, quando se tratar de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
Ato constitutivo ou contrato social das demais sociedades
devem estar acompanhados de todas as alterações efetuadas
ou da consolidacão respectiva. Para ser considerado em viqg,
devem observar as exiqências previstas em lei. dentre as
guais estar registrados na junta comercial.” (grifou~se)

a posição defendida pela jurisprudência pátria, conforme se observa

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA -
LIMINAR CONCEDIDA PARA DECLARAR HABILITADA A
IMPETRANTE A PARTICIPAR NA CONCORRÊNCIA -
CONCORRÊNCIA PÚBLICA - EDITAL - REQUISITOS -
DESCUMPRIMENTO - INABILITAÇAO - RECURSO PROVIDO.

Os requisitos estabelecidos no edital de licitação, `lei interna da
concorrência', devem ser cumpridos flelmente, sob pena de
inabilitação do concorrente.
(___)
VOTO
EXMO. SR. DES. A. BITAR FILHO (RELATOR)
Egrégia Câmara:
Agravo de instrumento contra decisão monocrática que concedeu
liminar em mandado de segurança ordenando a comissão de licitação
da Secretaria de Estado de Transportes do Estado a declarar
habilitada a empresa SEMEC - Serviços de Motomecanização e
Construções Ltda. a participar na Concorrência n° 001/2003,
correspondente aos lotes 18, 19, 20 e 24.
(___)
Exige-se no envelope n° 01 - habilitação jurídica - item 11.1 do ato
editalício letra `c' ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais e, no caso de sociedades por ações, que seja
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
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Depreende-se dos autos que o contrato social não foi apresentado e
sim uma cópia de certidão simplificada fornecida pela JUCEMAT,
datada de 20 de maio de 1998, claramente não atualizada e não
sendo o documento exigido pelo edital.
O fato é que a AGDA. não cumpriu item fundamental do edital
licitatório, qual seja, o contrato social em vigor, ferindo princípio
básico da licitação pública: o da vinculação ao edital. Segundo Hely
Lopes Meirelles, `o edital é a Lei interna da licitação, e, como tal,
vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Adminsitração que
o expediu' (in "Direito Administrativo Brasileiro", 225 Edição, Editora
Malheiros, pág. 249).

Vale repisar que os requisitos estabelecidos no edital de licitação, `lei interna da
concorrência', devem ser cumpridos fielmente, sob pena de inabilitação do concorrente.

Desta maneira, o recurso da recorrente, embora tempestivo, não pode ser
DEFERIDO.

4. DISPOSITIVO Í

Diante de tudo exposto, em respeito ao princípio da vinculaçao ao ato convocatório,
à escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao princípio da supremacia do
interesse público, decide-se em CONHECER do presente Recurso, para RECONHECER O
ERRO MATERIAL COMETIDO PELA DOUTA COMISSÃO. NO TOCANTE AO ITEM 4.4.2,

RECONHECENDO A APRESENTACÃO POR PARTE DA LICITANTE DA EXIGENCIA

EDITALICIA. Em relação ao Item, 4.5.6, (ver página 488, dos autos) decide-se
IMPROCEDER AO PLEITO DA EMPRESA, WNSA ENGENHARIA E PROJETOS LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ N°. 18.313.140/0001-85, para mantê-la
INABILITADA, pelas razões expostas.

Encaminha se a presente decisao à autoridade superior em obediência ao Art. 109,
§ 4°, da Lei de Licitações.
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Morada Nova/CE, 15 de agosto de 2018.
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PAULO HENRIQ NUNES NOG EIRA

Presidente da Comissão de Licitação
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JORGE AUGUSTO CARDOSO DO NASCIMENTO

Membro Suplente
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